INTRODUÇÃO
I. Do Histórico da Escola Professora Ondina Ferreira Pestana
Fundada em 18/01/2002, a Escola Professora Ondina Ferreira Pestana é uma escola especial regularizada na Secretaria Estadual de Educação. Oferece a educação infantil, ensino fundamental e a educação de jovens e adultos. 

O currículo atende às necessidades da escola, obedecendo as Disposições Gerais da LDB da Educação Nacional. Com isso, fica estabelecido uma Base Comum e uma Parte Diversificada. 

A base comum é composta dos seguintes conteúdos: língua portuguesa, matemática, geografia, história, ciências, educação física, artes e educação religiosa sendo a última ministrada conjuntamente com os demais conteúdos. Estes são operacionalizados através de análise possibilitando ao aluno caminhar dentro do seu próprio ritmo e condições, uma vez que necessita de maior tempo no ensino e uma diminuição na complexidade das tarefas propostas.
O princípio básico da escola é atender educandos com deficiência intelectual e múltipla, segundo os princípios básicos de normalização, integração e individualização que norteiam as ações e procedimentos adaptados no campo da educação. “Normalizar” não no sentido de torná-lo normal, mas criar condições de vida tanto quanto possível, similares às condições normais da sociedade. 
A escola especial da Apae tem como estratégia pedagógica determinar os objetivos, os conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, colocando-os na mesma categoria de importância para facilitar a construção de respostas educativas dos alunos com deficiência intelectual e múltipla que necessitam de apoios extensivos e generalizados dentro de uma mesma programação curricular garantindo assim a eles a oportunidade de desenvolver-se com autonomia respeitando-se a sua individualidade e suas capacidades. Com isso o currículo e os métodos são adaptados, os técnicos especializados, recursos e organizações são específicos para atender às suas necessidades.

Acreditamos que todo ser humano independente de sua necessidade especial, possui possibilidades de alcançar o desenvolvimento de suas habilidades, interesses e necessidades e desfrutar da convivência familiar e social aproveitando os estímulos que lhe são oferecidos para apresentar-se como membro pertencente à comunidade.

Seu nome é uma homenagem a uma das fundadoras e também presidente da APAE na época, Sra. Ondina Ferreira Pestana. 

II. Dos princípios filosóficos:

1. A Pessoa Portadora de Deficiência é um ser humano dotado de sentimentos, emoções e elaborações mentais. Sua deficiência deve ser entendida como uma de suas múltiplas características e não como a única configuração possível de sua individualidade.

2. A Pessoa Portadora de Deficiência é dotada de desejos e sua manifestação deve ser respeitada e naturalmente aceita.

3. Cada pessoa possui diferentes possibilidades. É preciso que saibamos reconhecê-las para dar a cada uma a abordagem necessária.

4. A sociedade tem a responsabilidade de comprometer-se nas questões da Pessoa Portadora de Deficiência, não devendo atribuir somente às famílias, órgãos públicos e organizações filantrópicas a responsabilidade sobre a questão.

5. A Pessoa Portadora de Deficiência tem seus direitos assegurados.
III. Dos Princípios Institucionais

1. Possibilitar o desenvolvimento do potencial da Pessoa Portadora de Deficiência, melhorando sua qualidade de vida.

2. Propiciar à Pessoa Portadora de Deficiência condições para o desenvolvimento e manifestação de sua individualidade.

3. Oferecer diferentes possibilidades técnicas de acordo com a avaliação multidimensional para a preparação do portador de deficiência para a vida. 
4. Sensibilizar a sociedade para a causa da Pessoa Portadora de Deficiência, reduzindo preconceitos e ampliando a consciência quanto ao seu papel e posicionamento.

5. Assegurar a observação e divulgação dos direitos do portador de deficiência.

IV. Da Missão Institucional

A Escola Professora Ondina Ferreira Pestana tem como missão promover o bem-estar biopsicossocial e educacional da pessoa com deficiência, proporcionando o desenvolvimento de suas potencialidades e habilidades, respeitando sua individualidade e garantindo seus direitos de cidadania.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPÍTULO I
DA LOCALIZAÇÃO E PROPRIEDADE
SEÇÃO I
DA CARACTERIZAÇÃO
Art. 1º A Escola Professora Ondina Ferreira Pestana está localizada na zona urbana, à Rua Custódio Tristão, 02, Santa Terezinha, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais – CEP: 36045-440 - Tel: (32)3224-3065 – e-mail: stellaapaejf@gmail.com
SECAO II
DOS EDUCANDOS
Art. 2º A Escola destina-se ao atendimento educacional de crianças, jovens e adultos portadores de deficiência intelectual e múltipla no município de Juiz de Fora

SEÇÃO III
DOS NÍVEIS, MODALIDADES DE ENSINO E PROGRAMAS EDUCACIONAIS
Art. 3º Nível de ensino ofertado pela escola, Educação Básica com as seguintes etapas, fases e modalidades de ensino:
I- Educação Infantil:

Fase I – Pré-escola: 04 a 05 anos
II- Ensino Fundamental: de 6 a 14 anos
Fase II – Ciclo de aprendizagem inicial – duração de dois anos

          _ Ciclo de aprendizagem intermediário – duração de três anos
    - na fase II poderá ocorrer a flexibilização de até 50% do tempo
III- Educação de Jovens e Adultos: - 1º segmento do ensino fundamental: Ciclo de aprendizagem inicial/intermediário – duração de quatro anos
TÍTULO II

DOS FINS, PRINCÍPIOS E DIREITOS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

E DIREITOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
CAPÍTULO I

DOS FINS

Art. 4º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo e sua autonomia para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I. Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II. Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o lazer;

III. Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV. Respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V. Valorização do profissional da educação;

VI. Gestão democrática do ensino na forma da legislação vigente;

VII. Garantia de padrão de qualidade em educação;

VIII. Valorização de experiências;

IX. Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

 X. Criar condições aos educandos de adquirirem sua autonomia através da conscientização dos princípios básicos para sua sobrevivência.
CAPÍTULO III

DOS DIREITOS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 6º Será assegurado aos educandos portadores de deficiência:

I. Ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II. Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

III. Atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;

IV. Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

V. Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VI. Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;
VII. Atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

VIII. Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 7º Será assegurado aos educandos com necessidades especiais:

I. Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica para atender às suas necessidades;

II. Conclusão do ensino fundamental

III. Professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para trabalhar com esses educandos e promover sua inclusão social;

IV. Educação profissional, visando à sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V. Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para os respectivos níveis do ensino regular.
TÍTULO III

DOS FINS E OBJETIVOS DA INSTITUIÇÃO ESCOLAR E DOS PRINCÍPIOS E

OBJETIVOS DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO
CAPÍTULO I

DOS FINS DA ESCOLA

Art. 8º Atendendo os dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, a Escola tem por finalidade prestar atendimentos educacionais a educandos portadores de deficiência intelectual e múltipla, visando o desenvolvimento de suas potencialidades, valorização, preparação para o trabalho e o pleno exercício de sua cidadania.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DA ESCOLA

Art. 9º De acordo com os princípios de liberdade, solidariedade e promoção humana, que regem a Educação Especial e em consonância com a filosofia que norteia a ação educativa do Movimento Apaeano, a escola visa aos seguintes objetivos:

I. Oferecer a educação básica nos níveis e modalidades de ensino, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, conforme a necessidade e a demanda, para educandos com deficiência intelectual e múltipla, cujas necessidades educativas exigem adaptações curriculares específicas.

II. Oferecer formas alternativas de educação escolar, como currículos adaptados e funcionais, visando ao desenvolvimento integral das crianças, jovens e adultos com deficiência intelectual e múltipla, garantindo-lhes acesso, permanência e sucesso na escola;

III. Oferecer programas educacionais adequados de acordo com os interesses, necessidades e possibilidades dos educandos, abrangendo todos os aspectos que favoreçam o desenvolvimento global dos mesmos, visando à sua integração e participação pessoal no meio em que vivem;

IV. Desenvolver programas e/ou projetos na área de Educação Física e Artes favorecendo o desenvolvimento do potencial dos educandos portadores de deficiência, visando ao acesso aos bens, espaços e serviços comunitários;

V. Favorecer e promover a inclusão escolar/social de educandos com deficiência intelectual e múltipla.
VI. Envolver todos os profissionais da escola no processo educacional para a construção coletiva de valores, concepções, princípios e crenças referentes ao futuro do homem e da sociedade;

VII. Oferecer aos profissionais condições para a melhor forma de construir, adquirir, transmitir e produzir conhecimentos capazes de orientar e motivar a caminhada de educandos na busca de sua auto-realização, compreensão de mundo, para a elaboração e consolidação de repertórios de conhecimentos e de vivências como direitos inerentes ao cidadão;

VIII. Proporcionar situações de aperfeiçoamento aos profissionais, visando o desenvolvimento do aluno;

IX. Estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços oferecidos pela escola da APAE, com a observância de padrões de ética e de eficiência;

X. Definir a sua missão no contexto educacional por meio do processo ensino-aprendizagem, propiciando aos educandos portadores de deficiência a construção da sua auto-estima, alimentando e incentivando a sua curiosidade, cooperação, respeito mútuo, responsabilidade, compromisso, autonomia, caráter e a alegria de aprender;

XI. Envolver as famílias no processo educativo, prestando-lhes apoio e orientação em relação a cuidados, atendimentos específicos e procedimentos necessários para favorecer o pleno desenvolvimento da criança, do jovem e do adulto portador de deficiência;

XII. Proporcionar orientação familiar e comunitária de modo a contribuir para gerar ambientes adequados à Pessoa Portadora de Deficiência, na família e na comunidade, para desenvolver ao máximo suas potencialidades e convívio social;

XIII. Viabilizar e articular com instituições, órgãos e serviços do município, ações que propiciem a promoção de educandos portadores de deficiência em todos os aspectos;

XIV. Firmar parcerias com Secretaria(s) de Estado (Educação, Cultura, Trabalho...), visando à integração de ações para atendimento e promoção dos educandos portadores de deficiências;

XV. Promover por meio de iniciativa própria e com auxilio de órgãos públicos municipais, estaduais ou federais e comunidade, campanhas educativas para prevenção e conscientização de deficiências.
CAPÍTULO III

DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DA ESCOLA

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 10 O Projeto Político-Pedagógico da escola deve surgir da reflexão coletiva sobre os princípios básicos que fundamentam as definições:

Das finalidades da escola;

Dos objetivos da escola;

Dos princípios norteadores;

Da estrutura organizacional;

Da organização do tempo e espaço escolar;

Dos conteúdos curriculares;

Dos procedimentos didáticos.
SEÇÃO II

DOS OBJETIVOS

Art. 11 Tendo em vista o Projeto Político-Pedagógico, a Escola Professora Ondina Ferreira Pestana tem os seguintes objetivos:

I. Propiciar oportunidades de experiências de aprendizagem ao aluno com Deficiência valorizando os aspectos cognitivos e sócio-afetivos; 

II. Respeitar as diferenças, habilidades e competências do educando, de modo a torná-lo cidadão consciente e agente transformador de sua realidade, de conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases nº 9394/96 que assegura e garante a inclusão desses educando no ensino regular e no mercado de trabalho.
III. Facilitar o acesso às diferentes linguagens: verbal, corporal, gráfica, plástica e musical como forma de desenvolver e expressar suas idéias e sentimentos; 

IV. Desenvolver a auto-estima do aluno, favorecendo sua autonomia e independência nas atividades da vida diária e nas atividades da vida prática, valorizando suas potencialidades; 

V. Adquirir e construir conhecimentos, de modo a propiciar o alcance a diferentes fontes de informação tecnológica; 

VI. Compreender o significado de cidadania como exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando atitudes de cooperação, solidariedade e eqüidade, excluindo qualquer sentimento de preconceito e discriminação quanto às diferenças de sexo, classe social, crença, etnia e outras peculiaridades individuais e sociais; 

VII.  Garantir o Ensino Fundamental obrigatório; 

VIII. Assegurar o ingresso e a permanência na escola, através da Educação de Jovens e Adultos, daqueles que não tiveram acesso ou que não concluíram a escolarização inicial na idade própria.
IX. Definir o percurso escolar dos alunos com deficiência intelectual e múltipla que necessitam de apoio extensivo e generalizado respeitando a faixa etária.
TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 12 A organização e administração escolar são assim constituídas:

I. Da Equipe de Direção

a) Da Direção Administrativa e Pedagógica
II. Da Equipe Administrativa:

a) Da Secretaria

III. Da Equipe Operacional

a) Da tesouraria e contabilidade, serviços gerais e motoristas.
CAPÍTULO II

DA EQUIPE DE DIREÇÃO

Art. 13 O cargo de Diretor (a) Administrativo será exercido pelo Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, que tem por finalidade administrar a Entidade Mantenedora e também a escola juntamente com o Diretor Pedagógico.


§ 1º - O cargo de Diretor (a) Pedagógico será indicado pelo Diretor (a) Administrativo, devendo obrigatoriamente o nome ser aprovado pela Diretoria da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, para ser empossado, devendo este preencher os requisitos básicos de: Ser Pedagogo (a) habilitado em curso superior de Pedagogia, com experiência na área de Educação Especial, possuindo qualidades básicas de comunicação e relacionamento humano.


§ 2º - Os órgãos a que se refere este artigo atuarão de maneira democrática e integrada, garantindo a inteira participação de todos os segmentos envolvidos direta e indiretamente no processo educacional e em consonância com as normas do estatuto da Entidade mantenedora.
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA

Art. 14 Compete ao Diretor Administrativo:


I –
 Administrar o patrimônio do Estabelecimento que compreende as instalações físicas, os equipamentos e materiais, controlando a perfeita utilização dos recursos humanos, técnicos, materiais e financeiros do Estabelecimento;


II –
 Levantar as necessidades de recursos para atender a previsão de despesas rotineiras e eventuais do estabelecimento;


III –
 Coordenação a administração de pessoal:


a – definir o quadro de pessoal do Estabelecimento atendendo aos objetivos propostos pelo mesmo;


b – determinar medidas necessárias ao ingresso, à movimentação e ao processamento de benefícios e direitos dos servidores;


c – definir o quadro de distribuição de tarefas e assegurar o seu cumprimento;


d – fazer cumprir o regimento disciplinar previsto na legislação específica.

IV –
 Gerenciar ações de desenvolvimento dos recursos humanos, participando do levantamento de necessidades de capacitação do pessoal.


V –
 Subsidiar e coordenar, junto à Equipe Multidisciplinar, a elaboração do plano de desenvolvimento da Escola, identificando as características da clientela, definindo a missão, e sugerindo as ações a serem desenvolvidas.


VI – 
Acionar medidas destinadas a garantir condições administrativas, financeiras e pedagógicas necessárias à implementação das ações previstas no plano de desenvolvimento do Estabelecimento;


VII –
 Representar o Estabelecimento junto aos demais órgãos e agências sociais da Cidade;


VIII –
 Zelar pela fiel observância do disposto neste Regimento e legislações em Vigor;


IX – 
Manter as autoridades, a quem de direito, informadas sobre a vida administrativa da Escola;


X –
 Desincumbir-se de todas as atividades, que por sua natureza, em virtude das disposições regulamentares, sejam decorrentes de suas atribuições;

XI –
 Dar Posse e Exercício a todo o Profissional da Escola, bem como providenciar a substituição dos mesmos;
Art. 15 Compete ao Diretor Pedagógico
             I –
 Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento Escolar;

II –
 Estabelecer diretrizes gerais de planejamento e organização do Estabelecimento, conforme legislação vigente:


III –
 Manter entrosamento com escolas congêneres;


IV –
 Atuar junto aos demais órgãos do Estabelecimento na elaboração e acompanhamento dos seus planos e projetos;


V –
 Avaliar os resultados dos planos e projetos e propor, quando necessário, reelaboração ou realimentação;


VI –
 Coordenar reuniões de pais, de professores, da equipe técnica e outras;


VII –
 Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente;


VIII –
 Tomar providências de caráter urgente em situações imprevistas que possam ocorrer no âmbito da Escola, à luz da legislação;


IX –
 Comunicar aos órgãos superiores, sob pena de serem responsabilizado, ocorrências que exijam providências ou decisões que fujam a sua competência;


X –
 Comparecer ou fazer-se representar em todas as atividades que exigirem a sua presença;


XI -
 Autorizar a matrícula dos alunos, transferência e ou determinar o seu cancelamento após parecer da avaliação diagnostica, à luz da legislação, ouvidos os órgãos competentes, quando for o caso;


XII –
 Prestar, sempre que necessário, orientação ou esclarecimento às famílias dos alunos;


XIII –
 Tomar providências quanto ao atendimento, distribuição de turmas, funcionamento de turnos, acomodação de demanda, inclusive a criação e supressão de classes;


XIV –
 Vistar os livros do Estabelecimento;

XV –
 Promover estudos para o aperfeiçoamento constante do pessoal envolvido no trabalho da Escola Professora Ondina Ferreira Pestana;


XVI –
 Encaminhar aos órgãos competentes, sempre que solicitado, relatório das atividades desenvolvidas pelo Estabelecimento;


XVII –
 Cumprir outras atribuições que lhe forem conferidas pela Entidade mantenedora ou por determinações legais atinentes.

Art. 16 A direção da escola terá o apoio dos serviços administrativos de secretaria, tesouraria, contabilidade e serviços gerais necessários ao bom funcionamento da escola, podendo contratar prestação de serviços de terceiros, quando se fizer necessário com aprovação da presidência da entidade mantenedora, condicionados a disponibilidade financeira.

CAPÍTULO III

DA EQUIPE ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I

DA SECRETARIA

Art. 17 A Secretaria é o órgão que tem a seu encargo todo o serviço de escrituração, arquivo, documentação da instituição escolar e do aluno, e outros expedientes legais e necessários para o funcionamento da unidade escolar.

§ 1º A Secretaria estará a cargo de pessoa capacitada para o exercício da função.

SEÇÃO II

DA COMPETÊNCIA

Art. 18 Compete ao responsável pelos serviços de secretaria:

I –
 Planejar os trabalhos da secretaria;

II -
Organizar e manter atualizada toda a documentação escolar;

III -
Redigir ofícios, atas e outros expedientes;

IV -
Preparar certidões, atestados, históricos escolar, registros, contagem de tempo, folha de pagamento e outros documentos referentes à escola;

V - 
Assinar junto com a diretora toda a documentação expedida pela secretaria;

VI - 
Realizar trabalhos de mecanografia, digitação e informática relacionados aos serviços da secretaria;

VII -
Tomar as providências necessárias referentes ao arquivo da secretaria;

VIII- 
Executar as atividades que lhe forem delegadas por órgãos competentes e de acordo com a legislação.

CAPÍTULO IV

EQUIPE OPERACIONAL E DE APOIO

SEÇÃO I

DOS FINS

Art. 19 A equipe operacional tem por finalidade oferecer aos educandos e funcionários da escola ambiente agradável, bem como atender às necessidades inerentes à função.

SEÇÃO II

DA CONSTITUIÇÃO

Art. 20 Integram o Quadro Operacional e de apoio da escola as funções de: tesoureiro, contador, serviços gerais e motorista. 
Parágrafo Único: Os integrantes do Quadro Operacional serão contratados pela entidade mantenedora ou cedidos para prestação de serviços por meio de convênios firmados com órgãos oficiais para o exercício da função.

SEÇÃO III

DA COMPETÊNCIA

Art. 21 A tesouraria e Contabilidade serão exercidas por profissionais com conhecimentos básicos em contabilidade e será controlada pela diretoria financeira e conselho fiscal da entidade mantenedora.

Art. 22 Compete a Tesouraria e aos seus profissionais:
I -
Zelar pelo cumprimento das normas financeiras estabelecidas pela entidade mantenedora;

II -
Manter toda documentação financeira em perfeita organização;

III -
Prestar todas as informações necessárias a presidência da mantenedora e direção da escola;

IV -
Realizar levantamento de preços e optar sempre pelos menores preços nas compras realizadas pela APAE e escola sem prejuízo da qualidade do produto;

V -
Executar o balancete diário, os registros e anotações contábeis arquivando os documentos comprobatórios de receita e despesa, com anotações sem rasuras e emendas;

VI -
Manter em dia a documentação contábil, pagamento de impostos, pessoal e outros;

VII -
Encaminhar a contabilidade e toda a documentação necessária para elaboração dos balanços mensais e anual acompanhando o processo para não ocorrer atraso;

VIII -
Conferir todo o balancete com a documentação sabendo responder com segurança sobre as informações e organização das pastas documentais;

IX -
Buscar eficiência, eficácia, transparência, agilidade para o setor utilizando-se dos recursos tecnológicos disponíveis;

X -
Atender a outras atividades que lhe forem delegadas pela mantenedora.

Art. 23 Os serviços gerais tem a seu encargo os serviços de manutenção preservação, segurança e merenda escolar, sendo coordenados e supervisionados pela Direção, ficando a ela subordinados.

Art. 24 Integram os Serviços Gerais: os serventes, o motorista e outros que se fizerem necessários, sendo estes subordinados e indicados pela Direção, ou ainda indicados através de convênios firmados com órgãos oficiais.

Parágrafo Único: O corpo da escola deverá desenvolver junto aos alunos um amplo trabalho educativo para que todos se sintam responsáveis pela conservação e limpeza da instituição.
Art. 25 Compete aos serventes:
I - 
efetuar a limpeza e manter as instalações escolares, providenciando o material e produtos necessários;

II - 
auxiliar os professores no atendimento dos alunos, no que se fizer necessário;

III - 
efetuar as tarefas correlatas à sua função;

IV -
tomar as providências necessárias para que o serviço sob sua responsabilidade se processe dentro das formas estabelecidas, com maior rigor na observação dos princípios da ordem e da higiene.

Art. 26 Compete ao motorista:

I - 
dirigir com zelo, respeitando as normas de trânsito, conduzindo com segurança os educandos da Escola;

II - 
zelar pela conservação, economia, limpeza e guarda do veículo que lhe for confiado.
TÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA

CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO, DOS FINS E DAS COMPETÊNCIAS

I. Da equipe pedagógica;

II. Da equipe docente;

CAPITULO II

DA EQUIPE PEDAGÓGICA

SEÇÃO I

DOS FINS
Art 27. A equipe pedagógica é o órgão que, integrado com a administração, tem por finalidade supervisionar, coordenar e desenvolver as atividades curriculares e articular ações que assegurem o cumprimento do Projeto Político-Pedagógico, de forma a propiciar a aprendizagem dos educandos, conforme prevê a legislação.

Art. 28 A equipe pedagógica será constituída por coordenador ou supervisor pedagógico com habilitação, contratado pela instituição conforme as leis trabalhistas, ou cedido por convênios com órgãos públicos municipais ou estaduais para o exercício da função de acordo com as regras da instituição. Professores com formação mínima em curso normal superior e com especialização e/ou qualificação para a função.

Art. 29 A equipe pedagógica é responsável por buscar todas as alternativas pedagógicas necessárias para o pleno desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, realizando análise contínua da prática pedagógica e adotando medidas necessárias para o seu aperfeiçoamento.
SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 30 Compete aos responsáveis pelos serviços da equipe pedagógica:

I. participar e acompanhar a elaboração do projeto político-pedagógico e sua execução, tendo em vista os objetivos, os conteúdos programáticos, as estratégias e os critérios de avaliação, revendo-o anualmente, ou sempre que necessário;

II. garantir a unidade do processo ensino-aprendizagem e a eficácia de sua execução por meio de planejamento, orientação, acompanhamento e sua avaliação;

III. acompanhar a execução do planejamento anual e das atividades educacionais da unidade escolar; 
IV. incentivar a pesquisa, o estudo, bem como a aplicação de práticas didático-pedagógicas que contribuam para a aprendizagem significativa;

V. promover a integração dos profissionais envolvidos no processo educativo, numa perspectiva de convivência profissional fraterna e solidária;

VI. orientar todos os profissionais comprometidos com o processo educativo quanto às ações decorrentes da execução do projeto político-pedagógico;

VII. acompanhar a legislação relativa ao atendimento educacional de Pessoa Portadora de Deficiência;

VIII. avaliar a documentação escolar recebida por meio de transferência e emitir parecer a respeito, indicando os procedimentos a serem adotados;

IX. coordenar reuniões com o corpo docente para planejamentos troca de experiências, definição de estratégias, grupos de estudo, visando à melhoria do processo ensino-aprendizagem; 

X. coordenar as reuniões com o conselho escolar/classe sobre as questões voltadas à aprendizagem, levantamento de dados, pesquisas relativas ao desempenho e dificuldades dos alunos e a proposição de estratégias e/ou metodologias necessárias;

XI. acompanhar o rendimento escolar dos alunos, pesquisando as causas quando o aproveitamento for insuficiente, buscando parcerias e medidas alternativas para a superação das dificuldades;

XII. assessorar a Secretaria da escola, para os procedimentos e organização da documentação da unidade escolar e do aluno, mantendo atualizada a documentação, os registros de ocorrências e atividades desenvolvidas, assim como a emissão de relatórios.
semestrais e/ou anuais. 

XIII. orientar e acompanhar o desempenho das atividades desenvolvidas pelos professores regentes, não-regentes, estagiários e outros profissionais; 

XIV. acompanhar a avaliação de desempenho de cada docente;
XV. assessorar a direção da escola na seleção e contratação de profissionais para a função de docentes, e outras; 

XVI. acompanhar o processo de educação e formação do aluno, favorecendo o desenvolvimento dos aspectos cognitivos, emocionais, assim como o estabelecimento de parceria e apoio da família para viabilização do projeto político-pedagógico; 

XVII. participar de reuniões técnicas e/ou administrativas sempre que necessário e convocado. 

XVIII. planejar, executar e avaliar sistematicamente a ação pedagógica juntamente com o corpo docente, administrativo e demais componente da equipe técnico interdisciplinar e de apoio; 

XIX. planejar, coordenar e avaliar com os professores os planos pedagógicos a serem desenvolvidos; 

XX. assessorar o trabalho docente promovendo a competência técnica e metodológica dos professores; 

XXI. organizar com o apoio dos professores a distribuição de turmas de acordo com os critérios estabelecidos, para o pleno desenvolvimento do aluno;

XXII. assessorar os professores na escolha e utilização de procedimentos e recursos didáticos adequados para atingir os objetivos educacionais de aprendizagem;

XXIII. analisar o processo ensino-aprendizagem, sugerindo estratégias favoráveis ao seu aperfeiçoamento; 

XXIV. propiciar a aquisição ou elaboração de materiais pedagógicos alternativos, disponibilizando-os aos professores como subsídios para o desenvolvimento das práticas pedagógicas;
XXV. acompanhar o trabalho didático-pedagógico dos professores por meio de visitas às salas, avaliando os recursos didáticos, cadernos de alunos, planos de aula dos professores, tipos de avaliação, de resultados e outras ações, a fim de promover análise reflexiva da prática pedagógica, visando ao sucesso no processo ensino-aprendizagem;

XXVI. manter sigilo e usar da ética quanto a informações sobre alunos, famílias e/ou professores; 

XXVII. identificar e promover junto a direção, corpo docente e equipe interdisciplinar e de apoio da escola campanhas e palestras que enriqueçam o processo educativo; 

XVIII. zelar e colaborar na organização de recreios e atividades extraclasse; 

XXIX. colaborar na organização e realização de solenidades cívicas, sociais e religiosas organizadas pela escola; 

XXX. observar e acompanhar a freqüência dos alunos e prestar informações relevantes aos pais, corpo docente, direção e equipes da escola; 

XXXI. envolver as famílias no processo educativo, visando à melhoria da qualidade do ensino e à continuidade da ação educativa na família; 

XXXII. resolver os casos de indisciplina com identificação das causas, verificando quando são decorrentes de aula não preparadas adequadamente ou pela falta de habilidade do professor na relação com os alunos. 

XXXIII. atender às solicitações dos professores em sala de aula para orientações pertinentes; 

XXXIV. encaminhar os casos especiais de alunos a profissionais especializados;

XXXV. participar do processo de avaliação, admissão, promoção, encaminhamento, desligamento, transferência, realizando estudos de caso e relatórios em parceria com as equipes e profissionais; 
XXXVI. disponibilizar para os docentes a avaliação multidimensional dos alunos para auxílio na elaboração do PDI do aluno.
CAPÍTULO III

DA EQUIPE DOCENTE

SEÇÃO I

DOS FINS

Art. 31 O Corpo Docente tem a função de atuar no processo educativo, buscando o desenvolvimento de experiência de ensino e aprendizagem por meio de atividades individuais e coletivas planejadas e avaliadas para construção de saberes sistematizados, tendo em vista a construção, apropriação e aquisição de conhecimentos pelos educandos e sua realização como sujeito do processo.

SEÇÃO II

DA CONSTITUIÇÃO

Art. 32 O Corpo Docente será constituído por professores devidamente habilitados com formação em normal superior ou pedagogia, especialização em Educação Especial e/ou cursos de atualização e experiência na área de atuação assim definido:

 I. Professor Regente

II. Professor de Educação Física

III. Professor de Artes
IV. Professor de Informática

SEÇÃO III

DO VÍNCULO DE TRABALHO

Art. 33 O vínculo empregatício da equipe docente será com a instituição mantenedora por meio de contrato, conforme as leis trabalhistas, ou por prestação de serviços por meio de convênios com órgãos públicos municipais, estaduais e/ou federais para o exercício da função.

SEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 34 Ao professor, além de suas atribuições específicas, compete:

I. participar da elaboração do projeto político-pedagógico da escola;

II. elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo o projeto político pedagógico da escola; 
III. zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV. ministrar a docência nos dias letivos e horas-aula estabelecidas pela escola, incluindo a participação efetiva nos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
V. participar e colaborar com as atividades de articulação da escola, com as famílias e a comunidade;

VI. comparecer pontualmente à escola e dedicar todo o tempo ao efetivo desenvolvimento das aulas e do ensino, evitando qualquer ação ou atividade que redunde em prejuízo aos educandos;

VII. comparecer e participar de forma efetiva a reuniões de professores, pais, às sessões cívicas e demais solenidades constantes do calendário escolar;

VIII. permitir a entrada do supervisor/orientador pedagógico e membros da equipe interdisciplinar na sala durante as aulas, sempre que necessário, para melhoria do trabalho pedagógico; 
IX. incentivar os alunos à aprendizagem, dando-lhes apoio e orientações adequadas;

X. manter atualizados os registros de freqüência, diários de classes e ações pedagógicas, tendo em vista a avaliação contínua do processo educativo.

XI. comunicar a Direção/Administração da escola, com antecedência em caso de faltas;

XII. repor aulas sempre que não se cumprir a carga horária prevista, conforme determinado no Regimento Escolar;

XIII. aprimorar e atualizar seus conhecimentos por meio da participação em congressos, cursos, reuniões, simpósios e outros estudos sempre que houver oportunidade;

XIV. participar de reuniões para avaliação de aproveitamento e desempenho de alunos, junto com o conselho escolar;

XV. entregar em tempo hábil relatórios de desempenho dos alunos conforme solicitação do setor pedagógico, bem como fornecer dados que se fizerem necessários;

XVI. responsabilizar-se pelos seus alunos a partir da chegada à Escola até o término das atividades escolares;

XVII. comunicar os setores responsáveis sobre faltas e ocorrências significativas relativas aos alunos e à ação educativa;

XVIII. participar de reuniões convocadas pela Direção em horários extraclasse;

XIX. participar de ações comunitárias, eventos, promoções, conforme a necessidade;

XX. acompanhar diariamente seus alunos na rotina de ações da escola, orientando-os em momentos oportunos quanto à aprendizagem propedêutica e formação em termos de boas maneiras, relacionamentos, atitudes, autonomia, etc.;

XXI. manter sigilo e usar da ética profissional em todas as situações de trabalho;

XXII. executar todas as atividades inerentes ao seu cargo atribuídas pela direção da escola ou setores competentes.

XXIII. participar das reuniões de avaliação, reavaliação, aproveitamento e desenvolvimento dos alunos:

a) apresentar registros referentes às ações pedagógicas e vida escolar dos educandos, visando ao processo educativo;

b) analisar coletivamente os casos de aproveitamento não-satisfatório e propor medidas para superação;

XXIV. comunicar à Direção o caso de suspeita ou constatação de doenças infecta-contagiosas para providências cabíveis;

XXV. propor, discutir, apreciar e coordenar projetos educacionais conforme a necessidade dos alunos educandos e das ações pedagógicas;

XXVI. atuar com compromisso, competência e dedicação, avaliando resultado com a turma/classe que lhe for designada;

XXVII. procurar conhecer seus alunos, seus interesses e habilidades.

XXVIII. aperfeiçoar as relações inter-humanas em sala de aula, na relação aluno/professor, na escola, nas relações profissionais e de trabalho;

XXIX. participar com assiduidade de todas as situações de trabalho;
CAPÍTULO IV

DO CONSELHO ESCOLAR
SEÇÃO I

DOS FINS

Art. 35 O conselho escolar é formado por representantes dos segmentos da comunidade escolar e têm a função de deliberar sobre questões relativas aos meios e fins do processo educativo e pedagógico da escola.

SEÇÃO II

DA COMPOSIÇÃO

Art. 36 O conselho escolar é composto por representantes dos segmentos da comunidade escolar:
I. Diretor
II. Supervisor pedagógico 

III. Representante da equipe técnica interdisciplinar
IV. Representante da família
V. Representante de alunos

VI. Representante dos professores regentes e de áreas 

TÍTULO VI

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ESCOLAR

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 37 A escola oferece atendimento educacional especializado a crianças, jovens e adultos portadores de deficiência intelectual e múltipla.
Art 38 Quanto aos níveis e modalidades, a escola oferece Educação Infantil e Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, na modalidade educação especial, de forma que responda às necessidades educacionais e possibilidades de aprendizagem dos educandos. 

Art. 39 A escola adota o sistema de ciclos sendo Ciclo de aprendizagem inicial com duração de 2 anos, correspondentes ao 1º e 2º anos e o ciclo de aprendizagem intermediário com duração de 3 anos, correspondentes aos 3º, 4º e 5º anos, proporcionando ao aluno a oportunidade de cumprir o percurso escolar, respeitando a faixa etária e o nível de ensino.
Parágrafo único: o aluno que concluir os anos iniciais do ensino fundamental com no mínimo 15 anos de idade completos, dará continuidade ao ensino fundamental na modalidade Eja anos finais. Aquele que concluir com idade inferior a 15 anos será encaminhada para escola comum.
Art. 40 A escola funciona em período matutino e vespertino.
Art. 41 Os currículos e programas serão organizados numa abordagem de busca à construção do conhecimento nas áreas de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, Arte, Educação Física, assim como os temas transversais que compreendem Ética, Meio Ambiente, Saúde, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual.

Art. 42 As atividades serão realizadas de acordo com o ritmo, tempo e estilo de aprendizagem dos alunos.

Art. 43 Para não prejudicar o tempo escolar e os objetivos educacionais para o aluno, os exercícios terapêuticos serão preferencialmente desenvolvidos em turno contrário.

Art. 44 Os alunos matriculados na escola terão direito às ações educacionais e pedagógicas conforme níveis e modalidades de ensino e atendimentos específicos, de acordo com as necessidades e possibilidades de aprendizagem, de suprimentos necessários e de direito, como merenda escolar, materiais escolares, assim como apoio e orientação aos seus familiares.

Parágrafo Único: Por tratar-se de atendimento a alunos portadores de deficiência intelectual e múltipla, os níveis de ensino serão ofertados nas modalidades de educação especial para garantia de recursos específicos e adaptações necessárias.
Art. 45 Os programas educacionais serão reestruturados e adaptados sempre que necessário, em função de ações didático-pedagógicas, nível de desenvolvimento, necessidades e possibilidades de aprendizagem dos educandos.

TÍTULO VII

DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS E MODALIDADES DE ENSINO E

PROGRAMAS EDUCACIONAIS
CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 46 A Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de 0 a 5 anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social complementado pela ação da família.

Art. 47 A Escola Professora Ondina Ferreira Pestana oferece Educação Infantil, pré-escola a crianças de 04 a 05 anos. 
CAPÍTULO II

DO ENSINO FUNDAMENTAL

SEÇÃO I

DA CONSTITUIÇÃO E DOS FINS

Art. 48 O Ensino Fundamental constitui nível de ensino obrigatório e gratuito para o desenvolvimento da capacidade de aprender e a formação de atitudes e valores para a vida por meio:

I. da aprendizagem de leitura, escrita e cálculo;

II. da compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, de tecnologia, das artes, dos esportes e dos valores que fundamentam a sociedade;

III. do fortalecimento dos vínculos familiares, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social;

IV. da educação para a liberdade, para a participação na vida da família e da sociedade, para a independência e para o desenvolvimento do potencial.

Art. 49 O Ensino Fundamental ofertado pela escola será desenvolvido em dois ciclos: ciclo de aprendizagem inicial e ciclo de aprendizagem intermediário e os anos iniciais da Educação de Jovens e Adultos.
SEÇÃO II
DO CICLO DE APRENDIZAGEM INICIAL ECICLO DE APRENDIZAGEM INTERMEDIÁRIO
FASE II

Art. 50 O ciclo de aprendizagem inicial com duração de 2 anos, corresponde ao 1º e 2º ano do ensino fundamental e o Ciclo de aprendizagem intermediário com duração de, no mínimo, 3 anos corresponde ao 3º, 4º e 5º anos. Neste ciclo o aluno mediante avaliação da equipe pedagógica baseado no seu Plano de Desenvolvimento Individual, poderá ser retido cumprindo a resolução451/2002, que permite 50% de flexibilização de tempo para os alunos com deficiência intelectual e múltipla.
Parágrafo único: Os encaminhamentos de educandos para outra escola dar-se-ão por meio de transferência acompanhada de histórico escolar e do Plano de Desenvolvimento Individual do aluno.
SEÇÃO III

DA ESCOLARIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 51 A Escolarização de Jovens e Adultos tem por objetivo desenvolver conteúdos  correspondentes aos anos iniciais do Ensino Fundamental (ciclo inicial e intermediário) por meio de currículos adaptados e aprendizagem significativa e funcional para a vida do educando. Focaliza a dimensão cognitiva, a aprendizagem de valores e atitudes e a melhoria da qualidade de vida. Oportuniza o exercício da autogestão e autodefesa, além de capacitar o aluno no domínio dos instrumentos de letramento, o que permite melhor compreensão do mundo em que vive e melhor atuação. Os documentos escolares (PDI) devem expressar, a partir das áreas do conhecimento, as habilidades e competências educacionais atingidas pelo educando durante o período que permanecer na escola.

TÍTULO VIII

DA AVALIAÇÃO E DESEMPENHO ESCOLAR

SEÇÃO I

DA AVALIAÇÃO

Art. 52 A avaliação, como parte do processo de aprendizagem, tem função diagnóstica no sentido de acompanhar o processo ensino-aprendizagem desenvolvido pela escola, assim como os conhecimentos e experiências adquiridas pelos alunos fora da escola, porém relevantes no processo educativo.

Art. 53 A avaliação será a fonte principal de informação e referência para a organização e formação de práticas pedagógicas que possibilitem a aprendizagem dos alunos.

Art. 54 No processo de avaliação serão utilizados todos os instrumentos possíveis (leituras, pesquisas, trabalhos individuais em grupo, atividades escritas, desenhos, observação etc.) que permitem verificar as diferentes aprendizagens.

Art. 55 A avaliação escolar considera todas as dimensões de aprendizagem, como a cognitiva, afetiva, cultural, social e outras.

Parágrafo Único: No processo de avaliação serão considerados, além do produto, o processo de aprendizagem e os aspectos relacionados à atitude dos alunos.

Art. 56 A avaliação identifica os sucessos e dificuldades do processo ensino aprendizagem para reorientar as ações educativas subseqüentes.

Art. 57 A verificação do desempenho escolar tem por objetivo avaliar o desempenho do aluno, dificuldades e possibilidades, procedimentos didáticos e metodológicos, a fim de programar ações educativas necessárias ao desenvolvimento integral do mesmo.

Art. 58 A verificação de desempenho escolar observará os seguintes critérios:

I. A avaliação deve ser contínua, processual e gradativa, considerando todos os âmbitos do processo educacional (ensino – aprendizagem), a fim de direcionar as decisões pedagógicas e torná-las eficazes, permitindo uma adaptação curricular ao ensino especial;
II. possibilidade de aceleração de estudos para os educandos com atraso escolar;
Art. 59 O desempenho e a freqüência dos alunos serão periodicamente avaliados, sendo os pais e/ou responsáveis cientificados.

Parágrafo Único: A direção da escola, com a equipe pedagógica, deve organizar situações, como reuniões e/ou momentos individuais com as famílias, para análise do processo ensino-aprendizagem, freqüência e outros apostos relevantes para o desenvolvimento do aluno.

Art. 60 O aluno receberá conceito A, B ou C de acordo com seu rendimento, sendo:

I- Conceito A: alcançou suficientemente os objetivos de estudo;

II- Conceito B: alcançou parcialmente os objetivos de estudo;

III- Conceito C: com um pouco mais de esforço conseguirá alcançar os objetivos de estudo.

Art. 61 O desempenho do aluno será consignado em fichas individuais para comprovação e legalidade da vida escolar do mesmo.

SEÇÃO II

DOS ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO

Art. 62 Entende-se por estudos de recuperação todas as estratégicas adotadas pela escola para proporcionar aos alunos com desempenho insuficiente, condições favoráveis de aprendizagem:

§ 1º . Paralelamente e durante o processo de ensino-aprendizagem, o professor deverá rever os objetivos não atingidos pelos alunos para organização e oferta de recuperação;

SEÇÃO III

DA PROGRESSÃO / PROMOÇÃO

Art. 63 Ao final do ano letivo, o aluno que obtiver conceito C em quatro ou mais disciplinas será retido no mesmo ano assim como o aluno que obtiver freqüência inferior a 75% (setenta e cinco). 
SEÇÃO IV

DA CLASSIFICAÇÃO E RECLASSIFICAÇÃO

Art. 64 A classificação consiste em uma avaliação de caráter pedagógico para posicionar o aluno no nível de escolaridade compatível com sua experiência, conhecimento e desempenho de aprendizagem.

Art. 65 A classificação acontece em qualquer (etapa, fase ou ciclo) de escolaridade e poderá ser feito:

I. por promoção:  para alunos que cursaram, com aproveitamento a fase anterior na própria escola;

II. por transferência: para alunos procedentes de outras escolas, considerando as áreas de conhecimento da Base Nacional Comum.

III. por avaliação: independentemente de escolarização anterior, a escola procede a avaliação para definir o grau de desenvolvimento e experiência do aluno para permitir a sua matrícula na série, etapa ou ciclo correspondente à sua escolaridade e preparo (ver legislação do Estado).

Art. 66 Reclassificar significa reposicionar o aluno no ano/ciclo de escolaridade diferente daquele indicado na sua documentação escolar.

Art. 63 A documentação correspondente ao processo de classificação ou reclassificação de cada aluno será arquivada na escola para comprovar a legalidade da vida escolar do aluno.
SEÇÃO V

DA CERTIFICAÇÃO/HISTORICO ESCOLAR
Art. 64 O histórico escolar será expedido ao final da escolarização oferecida pela escola ou quando solicitado pelo pai/responsável em face a transferência do aluno, por meio de documento oficial da escola, comunicando os dados referentes ao desempenho do aluno nas fases concluídas.
TÍTULO IX

DO REGIME ESCOLAR

CAPÍTULO I

DO ANO LETIVO
Art. 65 A escola funciona de acordo com os dias letivos e atividades previstas no calendário escolar.

I- Educação Infantil: Dias Letivos: 200 e Carga Horária Anual: 850 horas
II- Escolaridade inicial – Ciclo de Alfabetização e Ciclo Complementar: Dias Letivos: 200 Carga e Horária Anual: 850 horas
III- Escolaridade de Jovens e adultos – Anos Iniciais: Dias Letivos: 200 Carga Horária Anual: 850 horas
SEÇÃO I

DO CALENDÁRIO ESCOLAR
Art. 66 O calendário escolar terá por finalidade a previsão dos períodos, dias letivos destinados à realização das atividades curriculares do estabelecimento e será elaborado pela direção e equipes pedagógica, docentes e conselho escolar e encaminhado para aprovação, conforme orientação dos órgãos competentes do Estado.

CAPÍTULO II

DA MATRÍCULA, FREQÜÊNCIA E TRANSFERÊNCIA

SEÇÃO I

MATRÍCULA

Art. 67 Matrícula é o ato formal que vincula o educando à instituição, conferindo-lhe a condição de aluno.

Art. 68 A matrícula deve ser requerida pelos pais ou responsáveis.

Parágrafo único: No ato da matricula, a escola dará ciência do Regimento Escolar ao aluno e/ou aos seus responsáveis.
Art. 69 Os alunos cujas características não possam ser atendidas pela escola serão indicados para outros atendimentos ou alternativas oferecidas pela comunidade.

Art. 70 A escola pode receber matrículas novas, quando houver vaga, em qualquer época do ano.

Art. 71 O período de matrícula é estabelecido no calendário escolar ou outra forma desde que divulgada.
Art. 72 No ato da matrícula, o aluno deve apresentar os seguintes documentos:

I- xerox da certidão de nascimento;
II- xerox do cartão do SUS
III- duas fotos 3x4

Art. 73 Os alunos matriculados na escola têm obrigatoriedade de freqüência nos dias letivos, segundo o calendário escalar, bem como em outras atividades escolares para as quais forem convocados.
SEÇÃO II

MATRÍCULA RENOVADA

Art. 74 Dá-se o nome de matrícula renovada àquela que ocorre de um ano para outro dentro do mesmo nível ou modalidade de ensino para alunos da própria escola.

Art. 75 Para renovação de matrícula, o responsável deverá comparecer à escola para atualizar os dados cadastrais do aluno e assinar a renovação da matrícula.
Art. 76 A renovação da matrícula deve ser feita dentro do prazo fixado pela escola.
SEÇÃO III

DA MATRÍCULA POR TRANSFERÊNCIA

Art. 77 A matrícula por transferência assegura ao aluno proveniente de outro estabelecimento de ensino congênere a continuidade do processo educativo.

Parágrafo Único: A matrícula por transferência pode ocorrer no início ou no decorrer do ano letivo, conforme normas estabelecidas.

Art. 78 Todo aluno matriculado por transferência fica automaticamente vinculado à escola e, por conseqüência, sujeito aos dispositivos do Regimento.

Art. 79 Será aceita declaração provisória de transferência pelo prazo de 30 (trinta) dias até a expedição dos documentos escolares.

Art. 80 Em nenhuma hipótese será negada a matrícula por motivo de raça, sexo, condição social, convicção política, crença religiosa ou pelo fato de o candidato se encontrar em defasagem de idade com relação ao ano de escolaridade.

Art. 81 Será considerado evadido o aluno que apresentar trinta dias consecutivos de faltas sem justificativa.

Art. 82 No ato da transferência serão fornecidos ficha descritiva e/ou relatório com o desempenho escolar do aluno.
SEÇÃO IV

DO CANCELAMENTO DA MATRÍCULA

Art. 83 A escola poderá cancelar a matrícula do aluno:

I. por orientação e solicitação da família;

II. por ausência do aluno à escola nas atividades educacionais pelo período de trinta dias consecutivos sem justificativa;

SEÇÃO V

DA FREQÜÊNCIA

Art. 84 A freqüência, de natureza obrigatória, apurada diariamente em instrumento próprio, compreende a participação efetiva do aluno a todas as aulas e respectivas atividades.

Art. 85 A Escola deverá acompanhar sistematicamente a freqüência dos alunos e estabelecer contato imediato com as famílias nos casos de ausência por cinco dias consecutivos ou dez dias alternados no mês, a fim de garantir a freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no final de cada período letivo.
I. persistindo a situação de repetidas faltas, a escola devera informar o fato ao Conselho Tutelar e às autoridades competentes do município.

II. Quando se tratar de aluno que a família é beneficiada por programas de assistência vinculados à freqüência escolar, cabe a direção da escola encaminhar a relação dos alunos infreqüentes ao órgão competente.

SEÇÃO VI

DA TRANSFERÊNCIA

Art. 86 Transferência é o ato pelo qual um aluno se desvincula da escola no decorrer ou no final do ano letivo e processa-se mediante requerimento à escola. 

Art. 87 Os pais ou responsáveis pelo educando por iniciativa própria ou sempre que recomendado podem solicitar a transferência do aluno para outra escola ou atendimento.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E MODULAÇÃO DE TURMAS

Art. 88 A organização das turmas compreende a definição de alunos em cada turno e turmas.

Art. 89 As turmas serão constituídas por alunos portadores de deficiência mental e outras associadas com funcionamento intelectual significativamente abaixo da média, originários no período de desenvolvimento, concomitantes com limitações associadas a duas ou mais áreas de conduta adaptativa ou da capacidade em responder adequadamente às demandas da sociedade nos aspectos de comunicação, cuidados pessoais, habilidades sociais, desempenho na escola, família, comunidade e nos aspectos de independência, locomoção, saúde, segurança e lazer.

Art. 90 As turmas serão organizadas de acordo com a idade cronológica, excetuando-se as turmas de Educação de Jovens e Adultos.

TÍTULO X

DOS REGISTROS, ESCRITURAÇÃO E ARQUIVOS ESCOLARES

CAPÍTULO I

FORMAS E OBJETIVOS

Art. 92 Os atos escolares, para efeito de registros, comunicação de resultados e arquivamento serão escriturados em livros e fichas padronizadas na forma da legislação vigente.

Art. 93 Nos livros de escrituração escolar serão lavrados os termos de abertura e de encerramento.
CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DE

REGISTRO E ESCRITURAÇÃO DA ESCOLA

SEÇÃO I

DA CONSTITUIÇÃO

Art. 94 Constituem instrumentos de registros e escrituração escolar:

I. Livro de Registro de Matrículas, em que serão lançados em cada período letivo nome, série, curso, filiação, data e local de nascimento do aluno.

II. Livro de Atas de Resultados Finais, em que serão lavradas as atas que descrevem os processos de avaliação, tais como: classificação, reclassificação.

III. Livro de Visita, em que serão registrados os termos de visita de autoridades/inspetores.

IV. Livro de Ocorrências para Alunos.

V. Livro de Atas de reuniões da Equipe Técnico-Administrativa.

VI. Livro de Ocorrência para Funcionários.

VII. Livro de Atas de Retalhadura (incineração) para destruição de documentos em desuso e desnecessários para a escola.
CAPÍTULO III

DOS REGISTROS E DOCUMENTOS ESCOLARES DO ALUNO

SEÇÃO I

DOS FINS

Art. 95 O Histórico Escolar, de responsabilidade da escola, compreende o registro de dados de identificação do aluno e de sua vida escolar no nível, modalidade ou programa  educacional no próprio estabelecimento ou em outras escolas, tanto nacionais como estrangeiras, para fins de arquivamento, referências e comprovação de estudos realizados.

§ 1º Constarão no histórico escolar do aluno informações sobre todas as situações do processo educativo (classificação, reclassificação, transferência, etc.) que o aluno possa ter vivenciado na escola, incluindo aspectos descritivos do seu desempenho.

§ 2º No caso de transferência do aluno para outro estabelecimento, o histórico deverá conter informações sobre sua vida escolar para fins de classificação ou reclassificação para continuidade de estudos.
SEÇÃO II

DA CONSTITUIÇÃO

Art. 96 Constituem registros e documentos escolares do aluno:

I. A Ficha Individual destina-se ao registro da vida escolar do aluno, no período letivo em curso e acompanha a transferência caso ocorra durante o ano letivo;

II. O Diário de Classe destina-se ao registro da freqüência e das atividades programáticas desenvolvidas a cada dia e aproveitamento dos alunos;
III. A Declaração de Expedição do Histórico Escolar destina-se a substituir, provisoriamente, o Histórico Escolar, nos casos em que sua expedição não ocorra no ato da transferência.
SEÇÃO III

DOS ASSENTAMENTOS DOS ALUNOS

Art. 97 Para cada aluno será organizado um prontuário individual em que deverá constar:

I. Documentos de matrícula;

II. Cópia de documentos pessoais do aluno, pais ou responsáveis;

III. Ficha de identificação

IV. Documento de transferência de uma escola para outra (se for ocaso);
CAPÍTULO IV

DOS ASSENTAMENTOS DOS PROFISSIONAIS

Art. 98 A escola manterá, no arquivo, uma pasta para cada profissional, contendo:

a) ficha com dados de identificação, endereço etc.;

b) curriculum vitae;

c) atestados;

d) outros assentamentos pertinentes.
CAPÍTULO V

DA RETALHADURA (INCINERAÇÃO)

Art. 99 A retalhadura (incineração) consiste no ato de destruição de documentos que não necessitem permanecer no arquivo da escola.

Art. 100 Os documentos oficiais não mais utilizados pela escola, após anos de permanência nos arquivos, passarão pelo processo de retalhadura (incineração).

Parágrafo Único: O ato de retalhadura será registrado em ata e assinado pelo(a) diretor(a), secretário(a), professor (a). (Conforme constituição para o ato).

CAPÍTULO VI

DA RESPONSABILIDADE E AUTENTICIDADE

Art. 101 Compete ao(à) diretor(a) e ao (à) secretário(a) a responsabilidade por toda a escrituração e expedição de documentos escolares, bem como a autenticação dos mesmos por suas assinaturas.

Art. 102 Todos os funcionários, docentes, pessoal técnico/administrativo serão responsáveis, no respectivo âmbito de competência, pela guarda e inviolabilidade dos arquivos, documentos e escrituração escolar.

TÍTULO XI

DA ORGANIZAÇÃO DAS EQUIPES TÉCNICAS
CAPÍTULO I

DOS FINS
Art. 103 As equipes Técnicas atuam de forma coletiva e/ou individual sempre que se fizer necessário, com os alunos, família e comunidade, como serviços complementares ao trabalho pedagógico, no sentido de cumprir os objetivos educacionais e favorecer o pleno desenvolvimento das potencialidades e aprendizagens dos educandos portadores de deficiência que freqüentam a escola da APAE.
Art. 104 Os profissionais da equipe técnica serão contratados e mantidos pela Entidade Mantenedora  e atenderão preferencialmente os alunos da escola dentro da necessidade de cada um, conforme Regimento Interno da Entidade Mantenedora APAE.

Art. 105 Para não prejudicar o tempo escolar e os objetivos educacionais, os atendimentos terapêuticos serão preferencialmente desenvolvidos em turno contrário.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 106 A Equipe Técnica Interdisciplinar será constituída por profissionais que atuam nas áreas de Educação, Saúde (médica e paramédica) e Assistência Social, conforme Regimento Interno da Entidade Mantenedora APAE.
Art. 107 A constituição da Equipe Técnica:
I- Serviço de Psicologia

II- Serviço de Fonoaudiologia

III- Serviço Social
IV- Serviço de Terapia Ocupacional

V- Serviço de Fisioterapia
VI- Serviço de Enfermagem

VII- Serviço Médico

VIII- Serviço Odontológico
IX – Serviço de Nutrição
TÍTULO XII

DOS DIREITOS, DEVERES, PROIBIÇÕES E SANÇÕES DA

COMUNIDADE ESCOLAR
CAPÍTULO I

DAS EQUIPES DE ADMINISTRAÇÃO E PEDAGÓGICA

SEÇÃO I

DOS DIREITOS

Art. 108 Os funcionários, além das prerrogativas que lhes serão asseguradas pelas leis vigentes, terão os seguintes direitos:

I. Opinar sobre programas, atendimentos e materiais didáticos utilizados.

II. Propor medidas que objetivem o aprimoramento de métodos e atendimentos de ensino, assim como instrumentos de avaliação.

III. Comunicar à Direção/Coordenação Pedagógica as ocorrências em sala de aula que exijam providências superiores.

IV. Participar das decisões sobre a política de atendimentos educacionais da escola.

V. Participar de cursos, eventos e outras possibilidades similares que promovam o aperfeiçoamento profissional.

VI. Requisitar o material didático que julgar necessário ao desempenho de suas funções.

VII. Utilizar dependências e instalações do Estabelecimento, necessárias ao exercício de suas funções.

VIII. Propor a Direção, quando necessário, adaptações que facilitem o trabalho com os alunos;

SEÇÃO II

DOS DEVERES

Art. 109 Além de outras obrigações legais compete aos funcionários:

I. Manter-se assíduo, comunicando com antecedência e/ou justificando os atrasos e/ou faltas.

II. Registrar a freqüência dos alunos.

III. Manter em dia seu plano de trabalho.

IV. Comunicar o setor responsável à falta de alunos e ocorrências significativas relativas aos mesmos.

V. Zelar pela economia e conservação do material de sua guarda e uso.

VI. Vivenciar com os colegas e funcionários um espírito de colaboração indispensável à unidade da escola e ao ambiente de trabalho;

VII. Participar, sempre que solicitado pela escola da organização de festas, eventos e demais programações;

VIII. Cooperar para a organização e funcionamento geral da escola; 
IX. Acatar as decisões da Direção no âmbito de sua competência e responsabilidade;

X. Manter sigilo e usar da ética profissional em assuntos da escola;

XI. Entregar, em tempo hábil qualquer documento ou material que for solicitado pelos setores competentes da escola;

XII. Cumprir e fazer cumprir, no seu âmbito de ação, as disposições do presente Regimento.

SEÇÃO III

DAS PROIBIÇÕES

Art. 110 É vedado aos funcionários:

I. Receber pessoas estranhas no seu local de trabalho, sem a devida autorização,
II. Aplicar penalidades aos educandos.

III. Retirar, sem justificativa e permissão documentos ou materiais pertencentes à escola.

IV. Provocar discórdia ou indisciplina na escola.

V. Ausentar-se do local de trabalho no horário de expediente sem comunicação e autorização prévias.

VI. Utilizar-se de bens e produtos da escola sem autorização prévia.

VII. Aproveitar-se do cargo ou função, na escola, em benefício próprio.

VIII. Ausentar-se da escola com seus alunos sem comunicação e autorização prévias.

IX. Deixar alunos sozinhos no local de trabalho, quando estiverem sob sua responsabilidade.

X. Fornecer endereços de pais de alunos e de colegas de trabalho a pessoas estranhas, vendedores etc.
SEÇÃO IV

DAS SANÇÕES

Art. 111 Os profissionais da escola que deixarem de cumprir as disposições deste Regimento, referentes a seus respectivos deveres, competências e proibições, estarão sujeitos às seguintes penalidades:

I. Advertência em particular.

II. Repreensão por escrito, nos casos de reincidência nas mesmas transgressões, após advertência e repreensão.

III. Comunicação das transgressões à autoridade competente para as providências cabíveis no caso de reincidências nas mesmas transgressões.

Art. 112 Todas as sanções aplicadas aos profissionais da escola serão registradas no Livro de Ocorrências Disciplinares.

Art. 113 Compete ao Diretor(a) Administrativo(a) à aplicação das sanções previstas no Artigo anterior.
Parágrafo Único: No ato de assinatura do contrato de trabalho ou do termo de exercício, conforme o caso, o funcionário tomará conhecimento das disposições do presente Regimento Escolar, assumindo o compromisso de cumprir e fazer cumprir suas normas.

CAPÍTULO II

DO PESSOAL DISCENTE
SEÇÃO I

DA CONSTITUIÇÃO
Art. 114 O pessoal discente da escola da APAE é constituído por todos os alunos portadores de deficiência mental e outras deficiências associadas regularmente matriculados.

SEÇÃO II

DOS DIREITOS

Art. 115 Além das prerrogativas outorgadas pela legislação pertinente constituirão direitos dos alunos:

I. Utilizar os serviços e dependências da escola dentro das normas fixadas pela administração.

II. Receber proteção contra atos que possam suscitar segregação e discriminação na escola, na família e na comunidade onde vivem.

III. Usufruir de respeito, sejam quais forem seus antecedentes, natureza e grau de sua deficiência.

IV. Usufruir dos recursos escolares e comunitários.

V. Receber atendimentos educacionais apropriados, de escolarização, educação profissional, colocação no trabalho e outros que permitam desenvolver suas capacidades e habilidades, assegurando-lhes o processo de inclusão social.

VI. Requerer matrícula e/ou cancelamento da mesma transferência para estabelecimento congênere ou escola de ensino regular.

VII. Receber orientação e acompanhamento necessários da equipe Pedagógica e Técnica, conforme determinação e orientação nas situações que se fizerem necessárias.

VIII. Tomar ciência, por si e por meio de seus responsáveis, das disposições contidas no presente Regimento Escolar.
SEÇÃO III

DOS DEVERES

Art. 116 Constituirão deveres do aluno, além daqueles previstos na legislação e normas de ensino aplicáveis:

I. Comparecer pontualmente e assiduamente às aulas e atividades escolares.

II. Participar de todas as atividades programadas e desenvolvidas pela escola.

III. Cooperar na manutenção da higiene e conservação das instalações da escola.

IV. Participar dos níveis e modalidades de ensino oferecidos pela escola.

V. Acatar as orientações da Direção, de professores e demais profissionais responsáveis pelos diferentes setores da escola. 

Parágrafo Único: No ato da matrícula, os pais ou responsáveis tomarão conhecimento dos atendimentos oferecidos pela escola e dos atendimentos pertinentes ao aluno, normas disciplinares e responsabilidade para o cumprimento do que lhes couber.

TÍTULO XIII

DA ORGANIZAÇÃO DISCIPLINAR

Art. 117 Será aplicável o regime disciplinar aos componentes das equipes Administrativa, Pedagógica, Técnica, corpo discente e organizações complementares, visando garantir o adequado funcionamento da instituição escolar, a qualidade do ensino, a formação do aluno, o desenvolvimento das atividades escolares, a inter-relação dos serviços existentes e a consecução dos objetivos propostos.

Art. 118 As penalidades a serem aplicadas ao pessoal administrativo e pedagógico, são previstas na legislação pertinente, de acordo com o regime de admissão a que está submetido e de acordo com o resultado de avaliação e desempenho do funcionário feito pela Direção e Órgãos Colegiados da escola.

Art. 119 As penalidades a serem aplicadas a equipe técnica estão previstas no Regimento Interno da Entidade Mantenedora APAE.

Art. 120 Nos casos em que se fizer necessário afastamento de aluno, a Direção em acordo com a mantenedora convocará os pais ou responsáveis, para conhecimento da situação em pauta na busca de soluções adequadas, observadas todas as recomendações expressas no Estatuto da Criança e do Adolescente, e legislação específica sobre as Pessoas Portadoras de Deficiência.
TÍTULO XIV

DAS ORGANIZAÇÕES COMPLEMENTARES

CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 121 A escola organizará instituições escolares para apoio interno às ações educacionais:
 I. Corpo de Estagiários
II. Corpo de Voluntários 

III. Clube de Mães

SEÇÃO I

CORPO DE ESTÁGIARIOS

Art. 122 O Corpo de Estagiários tem por finalidade proporcionar experiências de trabalho nas diversas áreas e atendimentos oferecidos pela escola. Destinam-se a estudantes de diferentes cursos ligados à Educação Especial e a outras áreas afins.

Art. 123 O Corpo de Estagiários será organizado pelo setor responsável e terá regulamento próprio elaborado de acordo com a lei de estágio e normas da instituição aprovadas pela comunidade escolar.

Art. 124 O estagiário será aceito na escola mediante documentação fornecida pela escola de origem, onde realizou ou realiza o curso.

SEÇÃO II
CORPO DE VOLUNTÁRIOS

Art. 125 O Corpo de Voluntários tem por finalidade possibilitar a participação voluntária da comunidade na instituição escolar, prestando serviços de apoio, de acordo com termo assinado pelos mesmos.
CAPÍTULO II

DA COMUNIDADE ESCOLAR

Art. 127 A comunidade escolar é constituída pelos segmentos: instituição mantenedora, direção da escola, profissionais das equipes administrativa, pedagógica, operacional, corpo docente e discente, estagiários, voluntários, pais e irmãos dos alunos matriculados na escola.

TÍTULO XV

DA CONTRIBUIÇÃO ESCOLAR

Art.128 A escola poderá contar com contribuições espontâneas de pais e doações da comunidade, que serão gerenciadas pela instituição mantenedora.

Parágrafo Único: As despesas inerentes à manutenção da escola em termos físicos, humanos e de consumo serão de responsabilidade da instituição mantenedora Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Juiz de Fora.
TÍTULO XVI
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 129 Todos os atos de solenidades, feiras, rifas, participação em eventos, de âmbito interno e/ou externo à unidade escolar, estarão sujeitas à aprovação da Direção da escola e instituição mantenedora.

Art. 130 Todo e qualquer movimento em benefício da escola da APAE na comunidade terá obrigatoriamente o conhecimento e aval da direção da Escola e do Presidente e da Diretoria da associação mantenedora.
Art. 131 Todos e quaisquer bens que se adquirirem por meio de feiras, rifas, eventos e/ou movimentos em favor da escola realizados pelos profissionais e corpo de voluntários, etc incorporam-se ao patrimônio da escola, para uso e finalidade da mesma.

Art. 132 Integrar-se-ão a este Regimento tantos quantos anexos se fizerem necessários.

Art. 133 Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Direção da escola e/ou segmentos competentes da mantenedora, conforme legislação vigente.
Art. 134 As modificações que porventura ocorrerem depois da aprovação deste Regimento Escolar serão comunicadas aos órgãos competentes e serão explicitadas por meio de Emendas Regimentais.

Art. 135 Este Regimento entrará em vigor a partir de 2014.
Juiz de Fora, ___ de _____________de _____.
_______________________________________
Assinatura do Diretor

_______________________________________

Assinatura da Presidente da Mantenedora
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